
RESOLUÇÃO CNSP Nº 86, DE 2002 – ANEXO I

I - NORMAS CONTÁBEIS DAS SOCIEDADES SEGURADORAS, RESSEGURADORAS, DE CAPITALIZAÇÃO E ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

1. Objetivo

1.1. Este documento estabelece as normas, critérios e procedimentos que possibilitem a manutenção de padrões uniformes no registro das operações e na elaboração e apresentação das Demonstrações Contábeis das Sociedades, mediante a utilização dos conceitos, contas e modelos de Demonstrações Contábeis apresentados neste Plano de Contas.
1.2. As diretrizes e normas estabelecidas neste Plano não pressupõem permissão para a prática  de operações ou serviços vedados por lei, regulamento ou ato administrativo, ou dependentes de prévia autorização da Superintendência de Seguros Privados.

2. Codificação do Plano de Contas

2.1
 O plano geral de codificação prevê o emprego de três códigos distintos:

2.1.1
O primeiro código, constituído de um número de 9 (nove) algarismos, indica, da esquerda para a direita:

 
1º Algarismo – a classe

2º Algarismo – o grupo

3º Algarismo – o subgrupo

4º e 5º Algarismos – a conta

6º e7º Algarismos – a subconta

8º e 9º Algarismo – desdobramento da subconta, quando necessário.

2.1.1.1
 Somente a SUSEP poderá criar codificação contábil até 9º Algarismo.

2.1.2
O segundo código, constituído por 4 (quatro) algarismos indica o ramo ou a modalidade do seguro ou plano de benefício, podendo ser utilizado nas classes de contas patrimoniais (1 e 2) e nas de resultado (3).     

2.1.3.
O terceiro código, de uso facultativo será utilizado pelas sociedades para as indicações que julgarem necessárias às suas operações e relatórios contábeis, estatísticos ou de outra natureza.

2.2.
O Plano de Contas classifica as contas em 3 classes;  contas de Ativo, iniciadas pelo número 1, contas de Passivo, iniciadas pelo número 2, e contas de resultado, iniciadas pelo números 3. Como forma de segregar as operações as contas de resultados estão subdivididas da seguinte forma: seguros (nº 31), resseguros (nº 32), previdência complementar aberta (nº 33), capitalização (nº 34), despesas administrativas (nº 35), resultado financeiro (nº 36), resultado patrimonial (nº 37), resultado não operacional (nº 38) e ainda as contas de impostos e participações sobre o lucro (nº 39).   

2.2.1. As “classes” compreendem vários “grupos”, os quais se desdobram em “subgrupos”; estes em “contas” e estas em “subcontas”.

2.2.2. Classe de Contas Patrimoniais

a) Classe 1 – ATIVO

Grupo 11 – Circulante

Grupo 12 – Realizável a Longo Prazo

Grupo 14 – Permanente

Grupo 19 – Compensação

b) Classe 2 – PASSIVO

Grupo 21 – Circulante

Grupo 22 – Exigível a Longo Prazo

Grupo 23 – Resultado de Exercícios Futuros

Grupo 24 – Patrimônio Líquido

Grupo 29 – Compensação

2.2.3.
Classe 3 - Contas de Resultado

a) Grupo 31 – OPERAÇÕES DE SEGUROS

Subgrupo 311 – Prêmios Ganhos

Subgrupo 312 – Sinistros Retidos

Subgrupo 313 – Despesas de Comercialização

Subgrupo 314 – Outras Receitas e Despesas Operacionais

b) Grupo 32 - OPERAÇÕES DE RESSEGUROS

Subgrupo 321 – Prêmio Ganho

Subgrupo 322 – Sinistro Retido

Subgrupo 323 – Despesas de Comercialização

Subgrupo 324 – Outras Receitas e Despesas Operacionais

c) Grupo 33 – OPERAÇÕES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR ABERTA

Subgrupo 331 – Rendas de Contribuições Retidas

Subgrupo 332 – Variações das Provisões Técnicas

Subgrupo 333 – Despesas com Benefícios e Resgates

Subgrupo 334 – Despesas de Comercialização

Subgrupo 335 – Outras Receitas e Despesas Operacionais

d) Grupo 34 – OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO

Subgrupo 341 – Receitas com Títulos de Capitalização

Subgrupo 342 – Variações das Provisões Técnicas

Subgrupo 343 - Despesas com Sorteio e Resgates

Subgrupo 344 – Despesas de Comercialização

Subgrupo 345 – Outras Receitas e Despesas Operacionais

e) Grupo 35 – DESPESA ADMINISTRATIVAS

Subgrupo 351 – Pessoal

Subgrupo 352 – Serviços de Terceiros

Subgrupo 353 – Localização e Funcionamento

Subgrupo 354 – Publicidade e Propaganda

Subgrupo 355 – Tributos 

Subgrupo 356 – Publicações 

Subgrupo 357 – Donativos e Contribuições 

Subgrupo 358 – Diversas

f) Grupo 36 – RESULTADO FINANCEIRO

Subgrupo 361 – Receitas Financeiras

Subgrupo 362 – Despesas Financeiras

g) Grupo 37 – RESULTADO PATRIMONIAL

Subgrupo 371 – Receitas Patrimoniais

Subgrupo 372 – Despesas Patrimoniais

h) Grupo 38 – RESULTADO NÃO OPERACIONAL

Subgrupo 381 – Resultado na Alienação de Bens do Ativo Permanente

Subgrupo 382 – Resultado de Outras Operações

Subgrupo 383 – Perda na Reavaliação de Imóveis

i) Grupo 39– IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES SOBRE LUCROS

Subgrupo 391 – Impostos e Contribuições

Subgrupo 392 – Participações sobre o Lucro

3. Escrituração

3.1. A escrituração das operações deve obedecer as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.

3.2. Registram-se as receitas e despesas no período em que elas ocorrem, observado o regime de competência.

3.2.1. Para o mercado de seguros, o fato gerador da receita é a emissão da apólice enquanto para o mercado de resseguros, o fato gerador é a aceitação do risco. Nas Sociedades que operam com previdência complementar aberta e capitalização, as receitas de contribuições e a constituição das correspondentes provisões técnicas devem ser registradas quando do efetivo recebimento das contribuições, exceto quando se tratar de título de capitalização a prêmio único (PU), pré-impresso e com valor fixo definido, destinado à comercialização em massa, que deverá ser registrado na emissão, em contrapartida com o grupo “operações c/ títulos de capitalização”, cancelando-se os títulos não comercializados ao final do período de comercialização.  

3.3. A contabilização será centralizada na Sede da Sociedade ou, no caso de filial de Sociedade estrangeira, em sua Representação Legal no Brasil, utilizando-se registros auxiliares obrigatórios  com observância das disposições previstas em leis, regulamentos, resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e Circulares da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

3.4. A escrituração dos  registros auxiliares obrigatórios, com atraso superior a 90 (noventa) dias, a não  ser em casos de força maior, devidamente justificados à SUSEP, ou a escrituração   processada em desacordo com as normas  pertinentes, sujeita as Sociedades e seus diretores, às penalidades previstas na regulamentação própria.   

4. Exercício Social

    O exercício social coincidirá com o ano civil, e a data de seu término, 31 de dezembro, será fixada no estatuto/contrato social da Sociedade.
5. Demonstrações Contábeis

5.1 - As Demonstrações Contábeis deverão obedecer a classificação contábil prevista no Plano de Contas instituído por esta Resolução.

5.2 - As Demonstrações Contábeis, nas datas-base 30 de junho e 31 de dezembro, contendo Relatório da Administração, Balanço Patrimonial, Demonstração dos Resultados, das Origens e Aplicações de Recursos e das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e o correspondente parecer dos auditores independentes deverão ser publicados até o dia 31 de agosto e 28 de fevereiro de cada ano, observado o que dispõe a Lei das Sociedades por Ação e em conformidade com os modelos padronizados por este Plano de Contas.

5.3 - As Sociedades deverão elaborar e remeter à SUSEP os itens abaixo:

5.3.1 Mensalmente, as informações  contábeis, requeridas no Formulário de Informações Periódicas (FIP) nos termos das normas vigentes.

5.3.2. Trimestralmente o Questionário contido no Formulário de Informações Periódicas (FIP), acompanhado do relatório dos seus auditores independentes,.

5.3.3. Semestralmente, até 15 de setembro e 15 de março, exemplar das publicações, datas-base 30 de junho e 31 de dezembro respectivamente, das Demonstrações Contábeis no Diário Oficial e em jornal de grande circulação, conforme estabelecido pela Lei das Sociedades por ações.

6. Registros Auxiliares Obrigatórios

6.1. As Sociedades terão, em seus sistemas de contabilização, os seguintes registros auxiliares obrigatórios totalizados mensalmente, que terão as suas folhas numeradas e serão organizados em livros encadernados, fichas, microfichas ou outro meio eletrônico ou magnético. 

6.1.1. São registros auxiliares do sistema de contabilização, os registros:

6.1.1.1. Para  as Sociedades que operam com seguros:

             a. Registro de apólices e bilhetes de seguros emitidos, contendo no mínimo os seguintes elementos:

i)número da apólice e/ ou documento;

ii)dia da emissão;

iii)nome do segurado;

iv)CNPJ/CPF do segurado;

v)início do seguro;

vi)término do seguro;

vii)ramo;

viii)vencimento;

ix)número de parcelas;
x)prêmio da líder;

xi)juros da líder;

xii)prêmio das co-seguradoras;

xiii)juros das co-seguradoras;

xiv)custo de emissão;

xv)imposto s/ operações financeiras (IOF);

xvi)prêmio total.

Obs.:    1) Deverão ser  incluídos os endossos de restituição e de cancelamentos emitidos;
            2) Nos totalizadores do registro deverão ser destacados os totais de documentos de restituição e de cancelamentos.

            3)  A rubrica “prêmio total” corresponderá ao somatório dos itens “x” a “xv"

             b. Registro de apólices e bilhetes de seguros cobrados e restituídos, contendo no mínimo os seguintes elementos:

i)número de ordem da apólice e/ ou documento;

ii)dia da emissão;

iii)dia da cobrança;

iv)nome do segurado;

v)CNPJ/CPF do segurado;

vi)início do seguro;

vii)término do seguro;

viii)ramo;

ix)prêmio da líder;

x)juros da líder;

xi)prêmio das co-seguradoras;

xii)juros das co-seguradoras;

xiii)custo de emissão; 

xiv)imposto s/ operações financeiras (IOF);

xv)prêmio total.

Obs.:        1) Nos totalizadores do registro deverão ser destacados os totais dos documentos  restituídos.

                2)  A rubrica “prêmio total” corresponderá ao somatório dos itens “ix” a “xiv"

             c. Registro de sinistros avisados, contendo no mínimo os seguintes elementos:

i)número do sinistro;

ii)número da apólice;

iii)ramo;

iv)data do recebimento do aviso;

v)nome do segurado/estipulante;

vi)CNPJ/CPF do segurado/estipulante

vii)nome do reclamante/beneficiário;

viii)CNPJ/CPF do reclamante/beneficiário;

ix)data da ocorrência/vencimento do contrato;

x)valor estimado da líder;

xi)valor estimado das co-seguradoras;

xii)valor estimado das resseguradoras;

xiii)valor estimado total.

Obs.: O  título “valor estimado total” corresponderá ao somatório dos itens “x” a “xii"

             d. Registro de sinistros pagos, contendo no mínimo os seguintes elementos:

                 i)número do sinistro;

ii)número da apólice;

iii)ramo;

iv)data do recebimento do aviso;

v)nome do segurado/estipulante;

vi)CNPJ/CPF do segurado/estipulante;

vii)nome do reclamante/beneficiário;

viii)CNPJ/CPF do reclamante/beneficiário;

ix)data da ocorrência/vencimento do contrato;

x)data do pagamento

xi)valor da líder;

xii)valor das co-seguradoras;

xiii)valor das resseguradoras;

xiv)valor total.

Obs.: O  título “valor total” corresponderá ao somatório dos itens “xi” a “xiii"

             e. Registro  de comissões emitidas

i)número da apólice/documento

ii)data da emissão

iii)ramo;

iv)nome do corretor;

v)código do corretor na Susep;

vi)prêmio base de cálculo;

vii)comissão da líder;

viii)comissão das co-seguradoras;

ix) comissão das resseguradoras;

x)comissão total

Obs.: O  título “comissão total” corresponderá ao somatório dos itens “vii” e “ix"

 f. Registro de co-seguros aceitos emitidos, contendo no mínimo os seguintes elementos:

                  i)código da líder;

                  ii)número de ordem (fornecido pela líder para cada participante);

                  iii)número da apólice da líder;

                  iv)número título complementar da líder;

                  v)ramo;

                  vi)número de parcelas;

                  vii)valor do prêmio;

                  viii)valor dos juros

                  ix)total

Obs.:    1) Deverão ser  incluídos os documentos de restituição e de cancelamentos emitidos;

            2) Nos totalizadores do registro deverá ser destacado os totais de documentos de restituição e de cancelamentos.

            3) O título “total” corresponderá ao somatório dos itens “vii” e “viii"

 g. Registro de documentos cobrados e restituídos de co-seguros aceitos, contendo no mínimo os seguintes elementos:

i)código da líder;

ii)número de ordem (fornecido pela líder para cada participante); 

iii)número da apólice da líder;

iv)número título complementar da líder;

v)ramo;

vi)data da cobrança;

vii)número da parcela;

viii)valor do prêmio;

ix)valor dos juros;

x)total

Obs.:         1) Nos totalizadores do registro deverá ser destacado os totais dos documentos de restituição .

                 2) O  título “total” corresponderá ao somatório dos itens “viii” e “ix"

6.1.1.2. Para as Sociedades que operam com previdência complementar aberta:

             a. Registro de recebimento das contribuições por participantes de cada plano de benefícios, discriminando os valores recebidos no mês, contendo no mínimo os seguintes elementos:

                 i)   nome do participante e/ou número da matrícula;

                 ii)  data a que se refere a contribuição (mês e ano);

                 iii) mês do recebimento;

                 iv) valor da contribuição;

                 v)  número de ordem de cada recebimento;

                 vi) número do Processo do Plano aprovado pela SUSEP.

Obs : O registro deverá ter o somatório da coluna “valor da contribuição”.

             b. Registro de beneficiários de pecúlios, discriminando as solicitações de habilitação dos benefícios e contendo os seguintes elementos mínimos:
                 i)    número da matrícula;
                 ii)   nome do participante;
                 iii)  nome(s)do(s)beneficiário(s) com CPF;
                 iv)  data da solicitação da habilitação;
                 v)   data do evento;
                 vi)  valor do benefício provisionado;
                 vii) data do pagamento e baixa da provisão;
                 viii)valor pago;
                 ix)  número de Processo do Plano aprovado pela SUSEP.

Obs 1 : Os itens “vii” e “viii” deverão ser preenchidos quando da liquidação de cada processo.
      2 : Na hipótese da  Companhia utilizar processamento eletrônico de dados deverão ser elaborados relatórios de Registros de Pecúlios Avisados e de Registros de Pecúlios Pagos, separadamente.

             c. Registro de beneficiários de rendas, discriminando, pelo respectivo tipo de plano e regime financeiro, as solicitações de habilitação dos benefícios feitas no mês, contendo os seguintes elementos mínimos:
                 i)    número da matrícula;

                 ii)   nome do participante;

                 iii)  nome(s)do(s)beneficiário(s)com CPF;

                 iv)  data da solicitação da habilitação;

                 v)   data do evento;

                 vi)  prazo de vigência;

                 vii) data do pagamento;

                 viii)valor bruto;

                 ix)  imposto de renda retido;

                 x)   valor líquido;

                 xi)  valor mensal inicial;

                 xii) competência do pagamento ( mês e ano);

                 xiii)número de Processo do Plano aprovado pela SUSEP.

Obs 1: O registro deverá ter o somatório das colunas “valor bruto”, “imposto de renda retido” e “valor líquido”.

       2: O regime financeiro indicará a modalidade da renda, se aposentadoria, pensão, invalidez, pecúlio convertido ou outra modalidade aprovada.

             d. Registro de pagamento de resgates, discriminando, pelo respectivo tipo de plano e regime financeiro, as solicitações de resgate feitas no mês, e contendo os seguintes elementos mínimos:

                 i)    número da matrícula;

                 ii)   nome do participante e respectivo CPF;

                 iii)  data da solicitação;

                 iv)  data do pagamento;

                 v)   valor bruto;

                 vi)  imposto de renda retido;

                 vii) valor líquido;

                 viii)número de Processo do Plano aprovado pela SUSEP.

Obs 1: O registro deverá ter o somatório das colunas “valor bruto”, “imposto de renda retido” e “valor líquido”.

              e. Registro de admissões, exclusões e readmissões, detalhado por planos de benefícios e contendo os seguintes elementos mínimos:
                  i)    número da matrícula;
                  ii)   nome do participante e respectivo CPF;
                  iii)  data do nascimento;
                  iv)  benefícios subscritos;
                  v)   valor da contribuição na data da admissão, da exclusão ou da readmissão;
                  vi)  data da admissão, exclusão ou da readmissão;
                  vii) número da proposta;
                  viii)número de Processo do Plano aprovado pela SUSEP

6.1.1.3. Para as Sociedades que operam como resseguradoras:

a. Registro de Contratos de Resseguros

                 i)número do contrato e/ ou documento;

                 ii)dia da emissão;

                 iii)nome do ressegurado;

                 iv) código do ressegurado

                 v)início do resseguro;

                 vi)término do resseguro;

                 vii)ramo;

                 viii)vencimento;

                 ix)número de parcelas;

                 x)prêmio de resseguro;

                 xi)juros do prêmio de resseguro;

                 xii)prêmio de retrocessão;

                 xiii)juros do prêmio de retrocessão;

                 xiv)custo de emissão; 

                 xv)prêmio total de resseguro retido.

Obs.:    1) Deverão ser  incluídos os endossos de restituição e de cancelamentos emitidos;

            2) Nos totalizadores do registro deverão ser destacados os totais de documentos de restituição e de cancelamentos.

3) A rubrica “prêmio total” corresponderá ao somatório dos itens “x” a “xiv”.

b. Registro de Prêmios de Resseguros Cobrados

    i)número de ordem do contrato e/ ou documento;

ii)dia da emissão;

iii)dia da cobrança;

iv)nome do ressegurado;

v) código do ressegurado

vi)início do resseguro;

vii)término do resseguro;

viii)ramo;

ix)prêmio de resseguro;

x)juros do prêmio de resseguro;

xi)prêmio de retrocessão;

xii)juros do prêmio de retrocessão;

xiii)custo de emissão; 

                xiv)prêmio total de resseguro retido.

Obs.:        1) Nos totalizadores do registro deverão ser destacados os totais dos documentos  restituídos.

                2)  A rubrica “prêmio total” corresponderá ao somatório dos itens “ix” a “xiii"

            c. Registro de Sinistros Avisados

               i)número do sinistro;

               ii)número do contrato;

               iii)ramo;

               iv)data do recebimento do aviso;

               v)nome do ressegurado;

               vi)código do ressegurado

               vii)nome do reclamante;

               viii)CNPJ/CPF do reclamante

               ix)data da ocorrência/vencimento do contrato; 

               x)valor estimado do sinistro retido;

            d. Registro de Sinistros Pagos:

                 i)número do sinistro;

ii)número do contrato;

iii)ramo;

iv)data do recebimento do aviso;

v)nome do ressegurado;

vi)código do ressegurado

vii)nome do reclamante;

vii) CNPJ/CPF do reclamante

viii)data da ocorrência/vencimento do contrato;  

ix)data do pagamento

x)valor pago .

            e. Registro  de comissões emitidas

i)número da apólice/documento

ii)data da emissão

iii)ramo;

iv)nome do corretor;

v)código do corretor na Susep;

vi)prêmio base de cálculo;

vii)comissão de retrocessão;

                  viii)comissão direta do ressegurador;

ix)comissão total

Obs.: O  título “comissão total” corresponderá ao somatório dos itens “vii” e “viii"

6.1.1.4. Para as Sociedades que operam com capitalização:

             a. Registro de emissão.

                 a.1. Identificado:

                        i) Nome da Empresa;

                        ii)Nome do Plano aprovado pela SUSEP;

                        iii)Mês de Referência;

                        iv)Número de Série;

                        v)Número do Título;

                        vi)CPF/CNPJ do Cliente;

                        vii)Data de Emissão;

                        viii)Valor Nominal;

                        ix) Quantidade/Valor;

                        x) Total Emitido (plano; série; competência) no mês de referência.

                 a.2. Não Identificado:

                        i) Nome da Empresa;

                        ii)Nome do Plano aprovado pela SUSEP;

                        iii)Mês de Referência;

                        iv)Número de Série;

                        v)Número do Título;

                        vi)Data de Emissão;

                        vii)Valor Nominal;

                        viii) Quantidade/Valor;

                        ix) Total Emitido (plano; série; competência) no mês de referência.          

b. Registro da provisão matemática para resgate, da provisão para sorteio a realizar sorteio, participação nos lucro de títulos ativo, provisão para contingências e provisão administrativa:

                  i) Nome da Empresa;

                  ii)Nome do Plano aprovado pela SUSEP;

                  iii)Mês de Referência;

                  iv)Número de Série;

                  v)Número do Título;

                  vi)Início de Vigência;

                  vii)Valor Principal;

                  viii)Valor da Atualização;

                  ix) Valor dos Juros;

                  x) Valor Total;

                  xi) Status (suspenso, cancelado ou ativo)

                  xii)Total por Status (quantidade, principal, atualização e juros)

             OBS: No caso de PU pré-impresso:

                      . Pela Venda dos Títulos:

                        i)Total de Títulos Vendidos;

                        ii)Início de Vigência;

                        iii)Valor  Principal;

                        iv)Valor da Atualização;

                        v)Valor dos Juros;

                        vi) Valor Total;

                        vii) Status (suspenso, cancelado ou ativo)

                        viii)Total por Status (quantidade, principal, atualização e juros)

                      . Pelo Cancelamento:

                        i)Número do Título;

                        ii)Início de Vigência;

                        iii)Valor  Principal;

                        iv)Valor da Atualização;

                        v)Valor dos Juros;

                        vi) Valor Total;

                        vii) Status (suspenso, cancelado ou ativo)

                        viii)Total por Status (quantidade, principal, atualização e juros)

             c. Registro da provisão de resgates a pagar:

                        i) Nome da Empresa;

                        ii)Nome do Plano aprovado pela SUSEP;

                        iii)Mês de Referência;

                        iv)Número de Série;

                        v)Número do Título;

                        vi)Início de Vigência;

                        vii)Data do Resgate;

                        viii)Valor Principal (soma do principal, atualização e juros da reserva não comprometida);

                        ix)Atualização;

                        x) Status; 

                        xi)Total por Status (quantidade, principal e atualização).

                 d. Registro da provisão sorteios a pagar:

                        i) Nome da Empresa;

                        ii)Nome do Plano aprovado pela SUSEP;

                        iii)Mês de Referência;

                        iv)Número de Série;

                        v)Número do Título;

                        vi)Combinação Sorteada;

                        vii)Data do Sorteio;

                        viii)Valor do Sorteio Bruto;

                        ix)Valor do Tributo;

                        x)Valor do Sorteio Atualizado;

                        xi)Valor do Sorteio Líquido.  

                 e. Registro de títulos contemplados:

                      i) Nome da Empresa;

                      ii)Nome do Plano aprovado pela SUSEP;

                      iii)Mês de Referência;

                      iv)Número de Série;

                      v)Número do Título;

                      vi)Data do Sorteio;

                      vii)Combinação;

                      viii)Cadastro do Cliente;

                      ix)Valor Bruto;

                      x)Atualização;

                      xi)Valor do Tributo;

                      xii)Valor Líquido por Status (total bruto; atualização; IRRF; líquido).  

6.2  Formalização dos Registros  e Numeração de Contratos

6.2.1 Os registros deverão conter termo de abertura e encerramento, devidamente datados e assinados  pelo diretor  responsável da sociedade, devendo referenciar, no mínimo, o número de ordem do registro, o órgão emissor, os ramos ou modalidades de seguros/resseguros, planos de benefícios previdenciários ou de capitalização a que se destina e a quantidade de folhas nele contida.

6.2.1.1 A Sociedade deverá manter os registros disponíveis em sua sede.

6.2.2. No caso da adoção de microficha ou outro meio eletrônico ou magnético:

a) A assinatura do diretor poderá ser substituída pela transcrição de seu nome.

b) Deverá ser  garantida uma rápida recuperação e exibição das informações,  em papel ou microficha,  para apreciação, a pedido, da SUSEP ou outro órgão fiscalizador. 

c) As informações solicitadas pelo órgão fiscalizador serão sempre acompanhadas de documento datado e assinado pelo Diretor  responsável pelas informações.

6.2.3. Os registros serão  totalizados mensalmente.

6.3.4. É facultado o registro unificado dos movimentos da matriz e outras dependências emissoras, de acordo com as normas vigentes, devendo nesse caso, ser observado o seguinte:

a) Nos termos de abertura e de encerramento e no cabeçalho das folhas, a indicação necessária à identificação da origem de cada registro;

b) No texto do Registro, a indicação, seguida dos lançamentos destacados e totalizados, de cada ramo ou modalidade de seguro ou plano de cada dependência. 

6.2.5.   A numeração dos registros poderá  ser única para o conjunto dos ramos ou distinta para cada ramo ou modalidade de seguro, plano de benefício previdenciário ou de capitalização. 

6.2.6. Os contratos de seguros/resseguros, de previdência complementar aberta e de capitalização serão, identificados por uma faixa numérica específica por dependência, em ordem crescente, para cada ramo ou modalidade de seguro, plano de benefício previdenciário ou de capitalização. 

6.2.6.1. A faixa numérica de que trata este item poderá englobar apólices/contratos, endossos, planos e/ou outros documentos, desde que referentes ao mesmo ramo ou modalidade de seguro, plano de benefício previdenciário ou de capitalização. 

6.2.6.2. A numeração dos contratos deverá conter, no máximo, 20 dígitos, podendo em sua composição serem utilizadas letras ou números, para identificação de produto, fonte emissora, ramo ou outra informação julgada relevante, desde que os últimos campos sejam reservados para a faixa numérica em quantidade suficiente para atender as operações da sociedade.

6.2.6.3. Os contratos referentes a planos especiais, conjugando vários ramos ou modalidades de seguros, poderão ser identificados com um número único utilizando-se  da faixa numérica relativa ao ramo ou modalidade principal.  

6.2.6.4. Nos casos referidos neste item, os valores relativos a cada ramo serão desmembrados, conforme definidos no item  16 destas Normas e serão lançados nos registros dos respectivos ramos.

7. Auditoria 

7.1.
 Das Demonstrações Contábeis, Controles Internos, Normas Legais e Regulamentação.

As Sociedades deverão ter as suas Demonstrações Contábeis, assim como as Notas Explicativas complementares exigidas pelas normas legais e regulamentares vigentes, auditadas por Auditores Independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.


As Sociedades, na contratação dos serviços de auditoria, devem resguardar-se para que a relação de independência para com o auditor não seja afetada, conforme previsão regulamentar do Conselho Federal de Contabilidade. O auditor, a qualquer tempo, constatando a existência de situação que possa afetar sua independência, deve renunciar à sua contratação.


As Sociedades deverão proceder a substituição da Auditoria Independente, Pessoa Física ou Jurídica, no máximo após decorridos 4 (quatro) exercícios sociais completos desde sua contratação, vigorando esta exigência a partir do exercício social a se iniciar em 01 de janeiro de 2003.  A recontratação da Auditoria Independente somente poderá ser feita após decorridos 3 (três) exercícios sociais completos desde sua substituição.  

Sempre que houver mudança da Auditoria Independente antes do prazo determinado no parágrafo precedente, o fato será comunicado à SUSEP, em até 15 (quinze) dias, através de exposição formal elaborada pela Sociedade justificando as razões para tal mudança, constando a anuência do Auditor Independente responsável. Não concordando com a exposição, o Auditor Independente responsável encaminhará à SUSEP as justificativas de sua discordância, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data de ciência da mesma.

É vedado às Sociedades a contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços de auditoria independente e de consultoria concomitantemente. Especificamente, as sociedades estão impedidas de contratar o auditor independente, com o qual mantenha vínculos contratuais, nos seguintes serviços de consultoria:

a) reavaliação de ativo permanente que venha a ser utilizado como base para registro nas demonstrações contábeis da empresa auditada;

b) Avaliação patrimonial, exceto avaliação do patrimônio líquido a valor contábil, da entidade auditada, suas controladas, coligadas ou afiliadas;

c) Determinação de valores para efeito de constituição de provisões técnicas, inclusive de Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados e de Provisão para Contingências, que venha a ser utilizado como base para registro nas demonstrações contábeis da empresa auditada;

d) Planejamento tributário;

e) Auditoria interna.

A fiscalização da SUSEP, ao verificar quaisquer falhas e/ou irregularidades no trabalho executado pelos Auditores Independentes, comunicará o fato ao Conselho Federal de Contabilidade – CFC – e à Comissão de Valores Mobiliários – CVM -, através de processo devidamente instruído, de forma a possibilitar a apuração de responsabilidades e, se for o caso, a instauração do competente inquérito administrativo. 

A SUSEP poderá a qualquer tempo, sustar a realização dos trabalhos de auditoria, nas Sociedades por ela autorizadas a funcionar, por auditores cujo desempenho, a seu critério, não seja compatível com os interesses de segurança e fortalecimento dos mercados de seguros, de resseguros, de capitalização e de previdência complementar aberta, durante o período em que a Comissão de Valores Mobiliários e o Conselho Federal de Contabilidade estiverem apreciando, nas áreas de sua competência, as falhas e/ou irregularidades verificadas pela fiscalização desta Autarquia.

As Normas de Auditoria Independente das Demonstrações Contábeis estabelecidas pelo “CFC” e “Instituto dos Auditores Independentes do Brasil -  IBRACON”, os princípios contábeis emanados da legislação societária, assim como, as normas constantes desta Resolução e do Plano de Contas, deverão ser fielmente observados na realização dos serviços.

O Auditor Independente, como resultado do exame dos livros, registros contábeis, e documentos da Sociedade auditada, apresentará:

a)Parecer de Auditoria sobre às Demonstrações Contábeis examinadas;

b)Relatório Circunstanciado de suas observações relativamente às deficiências ou à ineficácia dos controles internos; e

c)Relatório Circunstanciado a respeito do não cumprimento de normas legais e regulamentares.

Os relatórios supra-citados, relativos às Demonstrações Contábeis de 30 de junho e 31 de dezembro, deverão ser enviados à SUSEP pelas Sociedades até 31 de outubro do exercício social em curso e 30 de abril do exercício social subseqüente, respectivamente.

O Auditor Independente, tão logo detecte irregularidades consideradas faltas graves e/ou evidências que demonstrem que a Sociedade auditada esteja sob risco de descontinuidade, deve comunicar tal situação formalmente à SUSEP.  

As Sociedades deverão preservar, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, o Parecer de Auditoria juntamente com os relatórios acima referidos, além de outros documentos relacionados com a auditoria realizada.

A realização de Auditoria Independente nas Demonstrações Contábeis das Sociedades não exclui nem limita a ação fiscalizadora da SUSEP, independentemente da espécie de Parecer emitido”.

7.2. Dos Questionários Trimestrais.

 Os Questionários Trimestrais contidos no Formulário de Informações Periódicas deverão ser revisados por seu auditor independente, sendo a Sociedade obrigada a remeter o referido relatório de auditoria nos prazos a seguir especificados:

· Questionário do lº trimestre: até 31 de maio do mesmo exercício;

· Questionário do 2º trimestre: até 30 de setembro do mesmo exercício;

· Questionário do 3º trimestre: até 30 de novembro do mesmo exercício;

· Questionário do 4º trimestre: até 31 de março do exercício seguinte.

O relatório do auditor independente deve descrever os procedimentos de revisão aplicados e as conclusões alcançadas em relação a cada questão. Cópia rubricada do questionário revisado deve ser anexada ao relatório.
8. Relatório da Administração. 

As Sociedades Seguradoras, Resseguradoras e de Capitalização e as Entidades Abertas de Previdência Complementar deverão divulgar no Relatório da Administração, no mínimo, as informações abaixo:

         a. Política de reinvestimento de lucros e política de distribuição de dividendos;

b. Negócios sociais e principais fatos internos e/ou externos que influenciaram a  performance da empresa e/ou o resultado do exercício;

c. Resumo dos acordos de acionistas;

d. Reformulações societárias: reorganizações societárias e/ou alterações de controle acionário direto ou indireto;

 e. Perspectivas e planos para o exercício futuro: poderá ser divulgada a expectativa da administração quanto ao exercício futuro.

f. Declaração sobre a capacidade financeira e a intenção de manter até o vencimento os títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento.

    A divulgação destas informações não exime as Sociedades e Entidades acima referidas da divulgação de outras, que julgarem relevantes.        

9. Notas Explicativas. 

 As Sociedades deverão divulgar em Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, no mínimo, as informações abaixo relacionadas, e outras necessárias a adequada interpretação das Demonstrações Contábeis. A omissão de informações que, a critério da SUSEP, por sua importância, causarem distorções significativas nas demonstrações contábeis divulgadas, sujeitará seus administradores as penalidades previstas na regulamentação específica.

9.1. Ações em Tesouraria

 A aquisição de ações de emissão da própria  sociedade deverá ser demonstrada como dedução do patrimônio líquido. A nota explicativa deverá indicar:

a. O objetivo ao adquirir suas próprias ações;


b. A quantidade de ações adquiridas ou alienadas no curso do exercício, destacando espécie e classe;


         c. O custo médio ponderado de aquisições, bem como os custos mínimos e máximos;


         d. O resultado líquido das alienações ocorridas no exercício;


e. O valor de mercado das espécies e classes das ações em tesouraria, calculado com base na última cotação, em bolsa ou balcão, anterior à data de encerramento do exercício fiscal.

9.2. Ágio e Deságio na Aquisição de Coligadas e Controladas

A razão econômica que fundamenta o ágio ou deságio, além dos critérios estabelecidos para sua amortização, quando relevantes.

9.3. Ajustes de Exercícios Anteriores

       Informar os  ajustes de exercícios anteriores aqueles decorrentes de mudança de prática contábil e de retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possa ser atribuído a fatos subseqüentes, quando relevantes,evidenciando sua natureza e seus fundamentos.

9.4. Aposentadoria e Pensões

Informar os planos de complementação de aposentadoria e pensão patrocinados pela empresa, destacando-se  o regime atuarial de determinação do custo e contribuição do plano, o custo anual, as obrigações definidas, as obrigações potenciais e os critérios de contabilização, conforme previsto pela NPC nº. 26 emitido pelo Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – IBRACON.

Caso o plano tenha sido constituído na modalidade de benefício definido, a Nota Explicativa deverá conter ainda um sumário da posição patrimonial do plano na data das Demonstrações Contábeis, incluindo:

a. Benefícios concedidos;


         b. Benefícios a conceder;


         c. Reservas a amortizar;


         d. Déficit ou superávit do plano;


          e. Ativos do plano.


       Caso o plano previdenciário ou assistencial apresente déficit, deverá constar em Nota Explicativa os planos da patrocinadora para sua reversão ou amortização e montante provisionado.

9.5. Arrendamento Mercantil

       Informar, caso envolvam valores relevantes, no mínimo, o seguinte:

a. Compromisso sob contrato de arrendamento mercantil;


          b. Forma de pagamento e prazos;


          c. Despesas do exercício com arrendamento mercantil;


          d. Ativos e passivos se for adotado o método financeiro para registro contábil desses contratos.


9.6. Ativo Diferido

 Divulgar a sua composição e o prazo de amortização.


9.7. Capital Social

       Divulgar as espécies e classes de ações que compõem o capital social, assim como, as respectivas quantidades e valores nominais,bem como as vantagens e preferências conferidas às diversas classes de ações.

9.8. Capital Social Autorizado

       A empresa que possuir capital autorizado deverá divulgar este fato, especificando:

a. O limite de aumento autorizado, em valor do capital e em número de ações, e as espécies e classes que poderão ser emitidas;

       b. O órgão competente para deliberar sobre as emissões (Assembléia Geral ou Conselho Administrativo);


       c. As condições a que estiverem sujeitas as emissões;


       d. Os casos ou as condições em que os acionistas terão direito de preferência para subscrição, ou de inexistência deste direito;

       e. Opção de compra de ações, se houver, aos administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou empresa sob seu controle.


9.9. Créditos Tributários e Prejuízos Fiscais

Divulgar as informações quanto aos critérios contábeis adotados, os exercícios de origem dos ativos representados por créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social e os eventuais efeitos de alterações de alíquotas sobre os valores dos créditos fiscais, dos passivos fiscais de longo prazo e demais questões descritas no item 13 desse normativo.

.

9.10. Critérios de Avaliação

Divulgar os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, especialmente prêmios fracionados, títulos de renda fixa, títulos de renda variável, investimentos permanentes, dos cálculos de depreciação e amortização, de constituição de provisões para encargos ou riscos, provisões técnicas (Seguros, Previdência Complementar e Capitalização) e perdas prováveis na realização de elementos do ativo.

9.11. Demonstrações Contábeis Consolidadas

         A Sociedade, que vier a divulgar demonstrações consolidadas, deverá divulgar:

       a. Critérios adotados na consolidação, tais como eliminação de saldos de contas entre Sociedades incluídas na consolidação, eliminação de lucros não realizados, etc.;

       b. Demonstração das Empresas controladas incluídas na consolidação, bem como o percentual de participação da controladora em cada Empresa controlada, englobando participação direta e participação indireta, através de outras Empresas controladas;

       c. Empresas excluídas na consolidação, bem como exposição das razões que determinam a exclusão;

       d. Base e fundamento para amortização do ágio ou do deságio não absorvido na consolidação;


       e. Eventos subseqüentes que tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a posição patrimonial e os resultados futuros consolidados;

        f.  Eventos que ocasionaram qualquer diferença entre os montantes do patrimônio líquido e do lucro líquido ou prejuízo da controladora, em confronto com os correspondentes montantes do patrimônio líquido e do lucro líquido ou prejuízo consolidados.

       Nas demonstrações consolidadas que incluam transações entre partes relacionadas devem ser evidenciadas as informações e valores referentes às transações não eliminadas na consolidação.

9.12. Detalhamento de Contas da Demonstração de Resultado

Detalhar a composição das seguintes contas da demonstração de resultado, se relevantes:

a. Despesas administrativas;

b. Receita/Despesas Financeiras;

c. Receitas/Despesas Patrimoniais;

d. Outras Receitas/Despesas Operacionais.;

e. Receitas/Despesas não Operacionais

9.13. Dividendos Propostos e Juros sobre o Capital


Divulgar a demonstração do cálculo do dividendo proposto e dos juros sobre o capital, assim como a política de pagamento de ambos, além das compensações de distribuições antecipadas na forma de dividendos ou juros sobre capital. No caso dos juros devem ser divulgados, também, o tratamento tributário e os efeitos no Resultado e no Patrimônio Líquido.

9.14. Equivalência Patrimonial

A Sociedade com investimento em coligadas e controladas, avaliados pelo método da equivalência patrimonial, deverá divulgar:

       a. Denominação da coligada ou controlada, capital social, patrimônio líquido e lucro ou prejuízo no período;

       b. Número, espécie e classe de ações ou cotas do capital social possuídas pela investidora ou controladora, e o preço de mercado das ações, se houver;


       c.  Percentual de participação na Controlada / Coligada.

       d. Resultado da equivalência patrimonial, os ajustes decorrentes de reavaliação nas controladas ou coligadas e os efeitos decorrentes de mudança no percentual de participação ou na data base do investimento;

       e.  Critérios adotados para apuração e conversão das demonstrações contábeis de coligadas ou controladas sediadas no exterior.

       f. Créditos e obrigações entre a investidora ou controladora e as coligadas ou controladas, especificando prazos, encargos financeiros e garantias;


       g. Receitas e despesas em operações entre a investidora ou controladora e as coligadas ou controladas;

9.15. Eventos Subseqüentes

         Informar os eventos ocorridos entre a data de encerramento do exercício social e a da divulgação das Demonstrações Contábeis que tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a posição patrimonial e os resultados futuros da Companhia.

9.16. Imposto de Renda e Contribuição Social

         Apresentar a conciliação entre os encargos calculados com base nas alíquotas nominais e aqueles apurados pelas alíquotas efetivas que a Companhia apurar em cada exercício.

9.17. Mudança de Critério Contábil

         Sempre que houver modificação de métodos ou critérios contábeis, de efeitos relevantes, a Companhia deverá divulgar a modificação e os efeitos decorrentes. 

9.18. Ônus e Responsabilidades Eventuais e Contingentes

Divulgar os ônus reais sobre elementos do ativo e outras responsabilidades eventuais ou contingentes. Os fatos contingentes que gerarem, por suas peculiaridades, reservas ou provisões para contingências e, mesmo aqueles cuja probabilidade for difícil de calcular ou cujo valor não for mensurável, deverão ser evidenciados em Nota Explicativa, sendo ainda mencionadas, neste último caso, as razões da impossibilidade.

9.19. Partes Relacionadas

         A divulgação das transações com partes relacionadas deve cobrir:

         a. Saldos patrimoniais e de do resultado decorrentes de transações com partes relacionadas;


b. Condições em que se deram essas transações, especialmente quanto a preços, prazos, montantes e encargos e sua comparação com condições de mercado.

9.20. Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa / Cancelamento de Apólices

         Divulgar os critérios para a sua constituição, bem como qualquer alteração no critério, ou na forma de sua aplicação, havida no exercício.

9.21. Provisões Técnicas e Despesas de Comercialização Diferidas – Seguros e Resseguros

         Apresentar as provisões técnicas e despesas de comercialização diferidas dos principais ramos ou tipo de produto da Sociedade.

         A Sociedade também deverá apresentar a descrição e valor dos ativos oferecidos em cobertura das provisões técnicas, explicitando eventuais insuficiências.

9.22. Provisões Técnicas e Despesas de Comercialização Diferidas – Previdência Complementar e Capitalização 

Deverão ser incluídas nas Notas Explicativas as movimentações das contas de provisões técnicas e despesas de comercialização diferidas, incluindo:

         a. Saldo de abertura do exercício corrente;


         b. Adições decorrentes de emissão de prêmios,  reportados ou contribuições arrecadadas;


c. Amortização das provisões técnicas e despesas de comercialização diferidas,  pagamentos de benefícios e resgates durante o exercício

         d. Atualização financeira das provisões

         e. Saldo final

         As movimentações descritas acima deverão segregar os efeitos decorrentes de resseguros.

A Sociedade também deverá apresentar a descrição e valor dos ativos dados em cobertura das provisões técnicas, explicitando eventuais insuficiências.

9.23. Ramos de Atuação

         Divulgar, no mínimo, o valor dos prêmios ganhos, índice de sinistralidade e comercialização em cada um dos principais ramos em que atue.

9.24. Reavaliação

         Divulgar as seguintes informações:

         a. Histórico e data da reavaliação (somente no exercício da reavaliação);


b. Sumário dos valores de avaliação, respectivos valores contábeis e o valor da reserva constituída (somente no exercício da reavaliação);

c. Efeitos no resultado do exercício, oriundo das depreciações sobre reavaliações e eventuais baixas posteriores ao seu registro;

d. Tratamento quanto a dividendos e participações, e menção quanto ao valor e tratamento das provisões para tributos incidentes;

e. Utilização da reserva para aumento de capital ou compensação de prejuízos.


9.25. Títulos de Renda Fixa e Renda Variável

         Divulgar as seguintes informações:

         a. Existência, valor e critérios para apuração de eventuais provisões para desvalorização;


         b. O montante, a natureza e as faixas de vencimento;

c. Os valores de custo e de mercado,segregados por tipo de título ou valor mobiliário, bem como os parâmetros utilizados na determinação desses valores;

d. Os ganhos e as perdas não realizadas no período, relativos a títulos e valores mobiliários classificados na categoria disponíveis para venda;

   e. Existência e valor das operações com instrumentos financeiros lastreados em derivativos;

f. Classificação da carteira de títulos e valores mobiliários, conforme classificações descritas no item 18 desse normativo.

Para fins de divulgação, os títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos para negociação devem ser apresentados no ativo circulante, independentemente dos prazos de vencimento.

9.26  Transferência de Carteira

Divulgar todos os dados relevantes relacionados a operações de transferência de carteiras realizadas no período, contendo, no mínimo:

a) Os motivos ou objetivos da transação e eventuais impactos nos negócios da seguradora;

b) O valor da operação, por ramo;

c) O resultado apurado na transação;

d) Diferença entre o valor financeiro da operação e o saldo da Provisão de Prêmios não Ganhos das apólices recebidas e seu tratamento contábil; 

e) Quaisquer responsabilidades e obrigações assumidas ou garantias recebidas em função da transferência;
10. Juros de Parcelamento de Prêmios 

    Os juros cobrados em virtude do parcelamento de prêmios de seguros deverão ser diferidos para apropriação no mesmo prazo do parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros.

11. Reavaliação de Ativos

A reavaliação de ativos pertencentes a sociedade será realizada na forma regulamentada pela SUSEP.

12.  Faturas Emitidas Antecipadamente 

As Sociedades que emitirem faturas dos ramos elementares e vida em grupo, em antecipação ao período de cobertura do risco, deverão registrá-las nas Contas de Compensação – Faturas Emitidas Antecipadamente, no Ativo e no Passivo.

Os prêmios recebidos de faturas emitidas antecipadamente serão registrados na conta de Prêmios e Emolumentos Recebidos, onde permanecerão até o início do período de cobertura. 

13. Créditos Tributários e Prejuízo Fiscal

Os créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social e aqueles decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e fiscais de apuração de resultados, poderão ser registrados no exercício de ocorrência do fato, observados os critérios abaixo.

O valor do crédito será calculado com base nas alíquotas vigentes à época da elaboração das Demonstrações Contábeis e ajustado sempre que tais alíquotas sofrerem modificações, sendo o registro de tal ajuste efetuado no período em que for aprovada a legislação fiscal que a introduzir.

O valor do crédito será calculado pela alíquota básica, a menos que seja elevada a possibilidade de se realizar a recuperação dos créditos por alíquota que inclua o percentual adicional à alíquota básica.

A administração é responsável pela avaliação, no mínimo por ocasião do levantamento das Demonstrações Contábeis, das possibilidades de realização dos créditos referidos acima.  Essa avaliação, quando decorrente de prejuízo fiscal, será formalizada mediante elaboração de projeções de resultados, que deverão ser mantidas à disposição dos auditores externos e dos acionistas, e sempre que solicitado, encaminhada ao Departamento de Controle Econômico da SUSEP, no prazo de cinco dias úteis contados da data de sua solicitação.

Na hipótese da existência de dúvida razoável em relação às possibilidades de recuperação dos créditos, deverá ser constituída provisão para ajuste aos seus valores prováveis de realização.

A constituição de provisão pelo valor integral dos créditos será obrigatória na hipótese de apuração de prejuízo fiscal ou base negativa de contribuição social por três exercícios consecutivos, incluindo o exercício em referência, exceto com relação às companhias recém ou em processo de reestruturação operacional e reorganização societária,cujo histórico de prejuízos sejam decorrentes de sua fase anterior

Os créditos referidos acima e as respectivas provisões deverão ser baixados no período em que ficar evidenciada a impossibilidade de sua recuperação.

Os conceitos, critérios e procedimentos sobre contabilização do Imposto de Renda e da Contribuição Social, emitidos pelo Instituto Brasileiro de Contadores - IBRACON, elaborado em conjunto com a Comissão de Valores Mobiliário, no que não contrariam as determinações desta resolução, passam a ser obrigatórios para as Sociedades que operam com seguros, resseguros, capitalização e  previdência complementar aberta.


14. Juros sobre Capital Próprio

Os juros pagos ou creditados e recebidos, referentes à remuneração sobre o capital próprio, deverão ser registrados nos grupos de outras despesas ou receitas financeiras, respectivamente.

     Para efeito de elaboração da Demonstração dos Resultados mensais, o montante da despesa incorrida, relativa ao pagamento dos juros referidos no primeiro parágrafo deste item, deve ser objeto de ajuste, mediante reclassificação para “Lucros ou Prejuízos Acumulados”, de modo que seus efeitos sejam eliminados dos resultados mensais.

O valor do ajuste dever ser apresentado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do exercício, como destinação do resultado. 

Para efeito de elaboração e publicação das Demonstrações Contábeis do exercício da Companhia investidora, quando aplicável a avaliação pelo método da equivalência patrimonial, os efeitos da aplicação do disposto nos artigos anteriores devem ser objeto de ajuste mediante reclassificação dos valores registrados no título “Outras Receitas Financeiras” para as adequadas contas de investimento, de modo que seus efeitos sejam eliminados do resultado do exercício.

15. Despesa de Angariação e Agenciamento  

      O diferimento das despesas de angariação e agenciamento poderá ser realizado pelo prazo médio de permanência , conforme nota técnica atuarial, aprovada pela SUSEP, a contar do início da vigência do seguro. Quando saldo das Despesas de Comercialização Diferidas for credor, para efeito de publicação das Demonstrações Contábeis, o mesmo deverá ficar no Passivo com a denominação Receitas de Comercialização Diferidas. 
16. Planos Conjugados

As Sociedades que operam planos especiais, conjugando vários ramos ou modalidades de seguros, devem desmembrar, obrigatoriamente, a contabilização de todos os valores pertinentes aos seguintes ramos: Automóveis, Habitacional, Saúde, Vida, Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos Automotores (RCF-V), Acidentes Pessoais (AP) e Acidentes Pessoais de Passageiros (APP).

A obrigatoriedade de que trata o parágrafo anterior não se aplica às coberturas do ramo Vida e de Acidentes Pessoais, nos casos de seguros de Condomínios e de seguros Residenciais.

No caso do Acidentes Pessoais de Passageiros -APP, a contabilização deve ser feita no ramo Acidentes Pessoais -AP, código 81.

Para os planos especiais que conjugam os ramos previstos no primeiro parágrafo deste item com outros, se após o desmembramento previsto existir um único ramo abrangendo todas as coberturas restantes, a contabilização de todos os valores pertinentes a essas coberturas deve ser feita no respectivo ramo.

A contabilização dos valores pertinentes às coberturas dos ramos ou modalidades não previstos no primeiro parágrafo e no parágrafo anterior deste item deve ser feita no ramo:

      a. Incêndio, código 11, quando o plano abranger a cobertura de Incêndio;

      b. Riscos Diversos - Planos Conjugados, código 76, quando o plano não abranger a cobertura de Incêndio.
17 – Transferência de carteiras

As operações de transferência de carteiras de seguros, previdência complementar aberta e capitalização entre congêneres, devem ser registradas obedecendo-se os seguintes critérios básicos:

17.1 Na sociedade/entidade cedente:

a. Os saldos ativos e passivos relativos as apólices/contratos transferidos devem ser baixados;

b. Caso a sociedade cedente tenha se obrigado contratualmente a proceder a cobrança das parcelas pendentes dos prêmios de seguro, deve registrar em contas próprias no ativo realizável e no passivo exigível os valores a receber dos segurados e os valores a repassar a seguradora cessionária; 

c. O resultado positivo ou negativo apurado na cessão deve ser integralmente apropriado aos resultados na data da operação, em conta específica;

17.2 Na sociedade/entidade cessionária:

a. Todos os direitos e obrigações recebidos em função da aquisição da carteira devem ser registrados em contas destacadas;

b. O valor recebido em excesso ao saldo da Provisão de Prêmios não Ganhos deve ser registrado como complemento da provisão, em sub-conta específica, e apropriado aos resultados no prazo restante do período de vigência das apólices;

c. Caso o valor recebido da congênere cedente seja inferior ao saldo da Provisão de Prêmios não Ganhos, essa diferença deve ser registrada no ativo circulante, em sub-conta distinta no grupo de “Despesas de Comercialização Diferida” e apropriada aos resultados no prazo restante do período de vigência das apólices;

d. Admite-se, quando o volume de apólices transferidas for elevado,  que as diferenças positivas ou negativas entre os valores recebidos e o saldo da Provisão de Prêmios não Ganhos sejam apropriados aos resultados considerando-se os prazos médios das apólices;

e. A sociedade cessionária deve obter, junto a sociedade cedente, todos os dados históricos relacionados as operações recebidas em transferência, necessárias ao cálculo da Provisão para insuficiência de Prêmios; 

f. Para fins de cálculo, o valor recebido em excesso ao saldo da Provisão de Prêmios não Ganhos deve ser considerado como prêmio de seguro.

18 – Classificação de Títulos e valores Mobiliários


Os títulos e valores mobiliários devem ser registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos e classificados nas seguintes categorias:

1 - títulos para negociação;

2 - títulos disponíveis para venda; e

3 - títulos mantidos até o vencimento.

Os rendimentos produzidos pelos títulos e valores mobiliários devem ser computados diretamente no resultado exercício, independentemente da categoria em que são classificados.

18.1 – Títulos para negociação

Na categoria títulos para negociação devem ser registrados os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e freqüentemente negociados.

O valor contábil dos títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos para negociação deve ser ajustado ao valor de mercado, pelo menos por ocasião dos balancetes e balanços,computando-se a valorização ou desvalorização em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa no resultado do período.

18.2 – Títulos disponíveis para venda

Na categoria títulos disponíveis para venda devem ser registrados os títulos e valores mobiliários que não se enquadrem nas categorias títulos para negociação e de títulos mantidos até o vencimento.

O valor contábil dos títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos disponíveis para venda deve ser ajustado ao valor de mercado, pelo menos por ocasião dos balancetes e balanços,computando-se a valorização ou desvalorização em contrapartida à adequada conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários.

Os ganhos e perdas não realizados registrados em conta destacada do patrimônio líquido devem ser apropriados ao resultado do período em que ocorrer a venda dos mesmos.

18.3 – Títulos mantidos até o vencimento

Na categoria títulos mantidos até o vencimento devem ser registrados os títulos públicos federais para quais haja intenção e capacidade financeira da sociedade der mantê-los em carteira até o vencimento.

A capacidade financeira deve ser caracterizada pela disponibilidade de provisões técnicas referenciadas na mesma moeda e ou indexador e exigíveis em prazo igual ou superior ao vencimento dos correspondentes títulos. É admitida a utilização de metodologia baseada em análises de séries temporais a fim de se estimar os prazos de exigibilidade das provisões técnicas, para as quais não haja vencimento previsto, sob a inteira responsabilidade da sociedade/entidade, desde que estabelecida com base em critérios consistentes e passíveis de verificação pela SUSEP, que poderá determinar a revisão da metodologia a qualquer tempo.

Os títulos públicos federais classificados na categoria mantidos até o vencimento devem ser registrados contabilmente pelos respectivos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos fechamentos de balancetes mensais.

18.4 – Ajuste ao valor de mercado
A metodologia de apuração do valor de mercado é de responsabilidade da empresa e deve ser estabelecida com base nos critérios descritos a seguir:

a. As ações de companhias abertas, cotadas em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, serão consideradas por sua cotação média do último dia útil em que foram negociadas no mês a que a se referir a comprovação;

b. as ações de companhias abertas, que não tenham tido negociação no mês a que se refira a comprovação, serão consideradas pelo menor valor apurado entre as seguintes alternativas: 

b.1 -  Última cotação média publicada pelas bolsas de valores;

b.2 - O valor patrimonial apurado com base no último balanço da empresa, devidamente auditado;

c. As ações de companhias fechadas, serão consideradas pelo menor valor apurado entre:

c.1 - O valor de aquisição ou subscrição;

c.2 - O valor patrimonial apurado com base no último balanço da empresa, devidamente auditado;

d. Os títulos pré-fixados ou pós-fixados devem ter seus valores ajustados com base no valor de mercado, comprovado através dos registros de operações no SELIC ou em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos autorizado pelo Banco Central do Brasil e/ou pela Comissão de Valores Mobiliários; 

e. As aplicações em fundos mútuos de investimento serão consideradas pelo valor da quota, divulgada pela instituição financeira administradora do fundo, relativamente ao último dia útil do mês a que se referir a comprovação.

Na hipótese de inaplicabilidade dos critérios de ajuste a valor de mercado aos títulos e valores mobiliários classificados nas categorias “títulos para negociação” e “títulos disponíveis para venda”, os mesmos deverão ter seus valores ajustados ao valor líquido de realização na data de levantamento dos balancetes ou balanços, obtido mediante adoção de técnica ou modelo de avaliação, ou ao preço de instrumento financeiro semelhante, considerando, no mínimo, os prazos de pagamento e vencimento, o risco de crédito e a moeda ou indexador. 

A metodologia de avaliação adotada, para fins do que trata o parágrafo anterior, é de inteira responsabilidade da administração da sociedade/entidade e deve ser  estabelecida com base em critérios consistentes e passíveis de verificação pela SUSEP, que poderá determinar a revisão dos critérios de avaliação a qualquer tempo.

18.5 – Perdas de caráter permanente

As perdas de caráter permanente com títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento, devem ser reconhecidas imediatamente no resultado do período, observado que o valor ajustado em decorrência do reconhecimento das referidas perdas passa a constituir a nova base de custo.

Admite-se a reversão das perdas acima mencionadas, desde que por motivo justificado subseqüente ao que levou ao seu reconhecimento, limitada ao custo de aquisição, acrescida dos rendimentos auferidos.

18.6 – Reclassificação

A reclassificação dos títulos e valores mobiliários, de uma categoria para outra somente poderá ser efetuada por ocasião da elaboração demonstrações contábeis semestrais, ressalvada a hipótese de reclassificação determinada pela SUSEP.

A reclassificação de títulos e valores mobiliários de uma categoria para outra deve levar em conta a intenção e a capacidade financeira da instituição e ser efetuada pelo valor de mercado do título ou valor mobiliário, observando-se, ainda, os seguintes procedimentos:

a. Na hipótese de reclassificação da categoria títulos para negociação para as demais categorias, não será admitido o estorno  dos valores já computados no resultado decorrentes de ganhos ou perdas não realizados;

b. Na hipótese da reclassificação da categoria títulos disponíveis para venda os ganhos ou perdas não realizados, registrados como componente destacado no patrimônio líquido, devem ser reconhecidos no resultado do período:

b.1 - Imediatamente, quando para a categoria títulos para negociação;

b.2 - Em função do prazo remanescente até o vencimento, quando para a  categoria títulos mantidos até o vencimento;

c. Na hipótese da reclassificação da categoria títulos mantidos até o vencimento  para as demais categorias, os ganhos e perdas não realizados devem ser reconhecidos:

c.1 - Imediatamente no resultado do período, quando para a categoria títulos para negociação;

c.2 - Como componente destacado no patrimônio líquido, quando para a categoria títulos disponíveis para venda.

A reclassificação da categoria títulos mantidos até o vencimento para as demais categorias somente poderá ocorrer por motivo isolado, não usual, não recorrente e não previsto, ocorrido após a data da classificação, de modo a não descaracterizar a intenção evidenciada pela instituição quando da classificação nesta categoria.

Deve permanecer à disposição da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP - a documentação que servir de base para a reclassificação de categoria, devidamente acompanhada de exposição de motivos da administração da sociedade/entidade.

Constatada a impropriedade ou inconsistência nos processos de classificação e de avaliação, a SUSEP poderá determinar, a qualquer tempo, a reclassificação ou a reavaliação dos títulos e valores mobiliários, com o conseqüente reconhecimento dos efeitos nas demonstrações contábeis.

19 – Benefícios a funcionários

Aplicam-se integralmente as disposições e critérios estabelecidos pelo Pronunciamento NPC 26 do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – IBRACON.

20 - Codificação dos Ramos de Seguros

Os ramos de seguros seguirão, a partir de Janeiro de 2003, as definições constantes da tabela a seguir. Para fins de armazenamento dos dados, o código do ramo será composto somente pelo campo “Identificador do Ramo” (2 dígitos). A partir de Janeiro de 2005, o código do ramo será composto pelos campos “Grupo” e “Identificador do Ramo” (4 dígitos ao todo).

	Grupo
	Nome do Grupo
	Ident. Do Ramo
	Nome do Ramo
	Observação

	1
	Patrimonial 
	11
	Incêndio Tradicional
	Engloba os antigos ramos 11 - INCÊNDIO e 12 - INCÊNDIO - BILHETES

	1
	Patrimonial 
	15
	Roubo
	Inalterado

	1
	Patrimonial 
	41
	Lucros Cessantes
	Engloba os ramos 41 - LUCROS CESSANTES e 42 - LUCROS CESSANTES COBERTURA SIMPLES

	1
	Patrimonial 
	67
	Riscos de Engenharia
	Inalterado

	1
	Patrimonial 
	71
	Riscos Diversos
	Inclui Antigo Tumultos, Fidelidade e Vidros

	1
	Patrimonial 
	73
	Global de Bancos
	Inalterado

	1
	Patrimonial 
	14
	Compreensivo Residencial
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 11 - Incêndio

	1
	Patrimonial 
	16
	Compreensivo Condomínio
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 11 - Incêndio

	1
	Patrimonial 
	18
	Compreensivo Empresarial
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 11 - Incêndio

	
	
	
	
	

	2
	Riscos Especiais
	34
	Riscos de Petróleo
	Inalterado

	2
	Riscos Especiais
	72
	Riscos Nucleares 
	Inalterado

	2
	Riscos Especiais
	74
	Satélites
	Inalterado

	
	
	
	
	

	3
	Responsabilidades 
	51
	Responsabilidade Civil Geral
	Inalterado

	3
	Responsabilidades 
	78
	Responsabilidade Civil Profissional
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 51 - RESPONSABILIDADE CIVIL GERAL

	3
	Responsabilidades 
	10
	Responsabilidade Civil de Administradores e Diretores (D&O)
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 51 – RESPONSAB. CIVIL GERAL

	
	
	
	
	

	4
	Cascos 
	33
	 Marítimos  
	Novo nome para o antigo 33 - Cascos. Ainda inclui as operações da Cobertura de Operador Portuário.

	4
	Cascos 
	35
	 Aeronáuticos
	Inalterado

	4
	Cascos 
	37
	Responsabilidade Civil Hangar
	Inalterado

	4
	Cascos 
	57
	DPEM
	Inalterado


	5
	Automóvel 
	31
	Automóvel
	Inalterado

	5
	Automóvel 
	44
	R.C.Transp.em Viag.Internacional- Pessoas transportaveis ou não
	Novo nome para o antigo 44 - RESP.C. DO TRANSP. VIAGENS INTERN.

	5
	Automóvel 
	53
	Responsabilidade Civil Facultativa
	Novo nome para o antigo 53 - RESP. CIVIL FACULTATIVO - VEÍCULOS

	5
	Automóvel 
	88
	DPVAT (Cat. 1, 2, 9 e 10)
	Inalterado

	5
	Automóvel 
	89
	DPVAT (Cat. 3 e 4)
	Inalterado

	5
	Automóvel 
	20
	Acidentes Pessoais de Passageiros
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 81 - ACIDENTES PESSOAIS - INDIVIDUAL e 82 - ACIDENTES PESSOAIS - COLETIVO

	5
	Automóvel 
	23
	Resp. C.T. Rodoviário Interestadual e Internacional
	Novo nome para o antigo 23 - TRANSPORTE INTERMODAL

	5
	Automóvel 
	24
	Garantia Estendida / Garantia Mecânica
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 71 - RISCOS DIVERSOS

	5
	Automóvel 
	25
	Carta Verde
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 53 - RESP. CIVIL FACULTATIVO - VEÍCULOS

	
	
	
	
	

	6
	Transportes
	21
	Transporte Nacional
	Inalterado

	6
	Transportes
	22
	Transporte Internacional
	Inalterado

	6
	Transportes
	52
	Responsabilidade Civil do Transportador Aéreo Carga
	Inalterado

	6
	Transportes
	54
	Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário Carga
	Inalterado

	6
	Transportes
	55
	Responsabilidade Civil do Transportador Desvio de Carga
	Inalterado

	6
	Transportes
	56
	Responsabilidade Civil Armador
	Inalterado

	6
	Transportes
	58
	Responsabilidade Civil do Operador do Transporte Multimodal
	Inalterado

	6
	Transportes
	27
	Responsabilidade Civil do Transportador Intermodal
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 54 - RESP. C. TRANSPORTADOR RODOV.-CARGA

	6
	Transportes
	32
	Responsabilidade Civil do Transportador em Viagem Internacional Carga
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 44 - RESP.C. DO TRANSP. VIAGENS INTERN.

	6
	Transportes
	38
	Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário Carga
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 54 - RESP. C. TRANSPORTADOR RODOV.-CARGA

	
	
	
	
	


	7
	Riscos Financeiros 
	46
	Fiança Locatícia
	Inalterado

	7
	Riscos Financeiros 
	39
	Garantia Financeira
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 75 - Garantia 

	7
	Riscos Financeiros 
	40
	Garantia de Obrigações Privadas
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 75 - Garantia 

	7
	Riscos Financeiros 
	45
	Garantia de Obrigações Públicas
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 75 - Garantia 

	7
	Riscos Financeiros 
	47
	Garantia de Concessões Públicas 
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 75 - Garantia 

	7
	Riscos Financeiros 
	50
	Garantia Judicial
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 75 - Garantia 

	
	
	
	
	

	8
	Crédito 
	19
	Crédito à Exportação Risco Comercial
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 49 - Crédito à exportação

	8
	Crédito 
	59
	Crédito à Exportação Risco Político
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 49 - Crédito à exportação

	8
	Crédito 
	60
	Crédito Doméstico Risco Comercial
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 48 - Crédito interno 

	8
	Crédito 
	70
	Crédito Doméstico Risco Pessoa Física 
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 48 - Crédito interno 

	
	
	
	
	

	9
	Pessoas 
	36
	Perda do Certificado de Habilitação de Vôo (PCHV)
	Inalterado

	9
	Pessoas 
	69
	Turístico
	Inalterado

	9
	Pessoas 
	90
	Renda de Eventos Aleatórios
	Inalterado

	9
	Pessoas 
	91
	Vida Individual
	Inalterado

	9
	Pessoas 
	93
	Vida em Grupo
	Inalterado

	9
	Pessoas 
	82
	Acidentes Pessoais Coletivo
	Inalterado. Obs.: Inclui as operações referentes aos bilhetes de seguro nas viagens de ônibus

	9
	Pessoas 
	81
	Acidentes Pessoais Individual
	Inalterado

	9
	Pessoas 
	80
	Seguro Educacional
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 93 - VIDA EM GRUPO e 82 - ACIDENTES PESSOAIS - COLETIVO. Deverão ser lançados neste ramo todas as coberturas oferecidas nos respectivos planos de seguro Educacional, independentemente dessas coberturas pertencerem a ramos específicos (VG/AP/Renda de Eventos Aleatórios).

	9
	Pessoas 
	92
	VGBL/VAGP/VRGP  individual
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 91 - VIDA INDIVIDUAL 

	9
	Pessoas 
	94
	VGBL/VAGP/VRGP coletivo
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 93 - VIDA EM GRUPO 

	9
	Pessoas 
	77
	Prestamista 
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 93 - VIDA EM GRUPO e 82 - ACIDENTES PESSOAIS – COLETIVO. Deverão ser lançados neste ramo todas as coberturas oferecidas nos respectivos planos de seguro Prestamista, independentemente dessas coberturas pertencerem a ramos específicos (VG/AP/Renda de Eventos Aleatórios).

	
	
	
	
	

	10
	Habitacional 
	66
	Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação
	Inalterado

	10
	Habitacional 
	68
	Seguro Habitacional Fora do Sistema Financeiro da Habitação
	Inalterado

	
	
	
	
	

	11
	Rural 
	30
	Seguro Benfeitorias e Produtos Agropecuários
	Inalterado

	11
	Rural 
	62
	Penhor Rural - Instituições Financeiras Privadas 
	Novo nome para o antigo PENHOR RURAL - OUTRAS INST. FINANC

	11
	Rural 
	63
	Penhor Rural - Instituições Financeiras Públicas 
	Novo nome para o antigo PENHOR RURAL - BANCO DO BRASIL

	11
	Rural 
	64
	Seguros Animais
	Inalterado

	11
	Rural 
	1
	Seguro Agrícola sem cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 61 - Agrícola

	11
	Rural 
	2
	Seguro Agrícola com cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 61 - Agrícola

	11
	Rural 
	3
	Seguro Pecuário sem cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 28 - Pecuário 

	11
	Rural 
	4
	Seguro Pecuário com cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 28 - Pecuário 

	11
	Rural 
	5
	Seguro Agrícola sem cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 29 - Agrícola

	11
	Rural 
	6
	Seguro Agrícola com cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 29 – Agrícola

	11
	Rural 
	7
	Seguro Florestas sem cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 65 - COMPREENSIVO DE FLORESTAS

	11
	Rural 
	8
	Seguro Florestas com cobertura do FESR
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 65 - COMPREENSIVO DE FLORESTAS

	11
	Rural 
	9
	Seguro da Cédula do Produto Rural
	Ramo novo. Operações antes informadas no ramo 61 - AGRÍCOLA

	
	
	
	
	

	12
	Outros 
	79
	Seguros no Exterior 
	Novo nome para o antigo Riscos no Exterior

	12
	Outros 
	99
	Sucursais no Exterior
	Inalterado


20.1 Tabela de transposição

A tabela abaixo informa o relacionamento entre os códigos de ramos atuais e os novos códigos.

	Ramo Atual
	Ramo Novo

	11 - INCÊNDIO
	Renomeado para Incêndio Tradicional

	12 - INCÊNDIO - BILHETES
	Excluído. Informado dentro do 11 - Incêndio Tradicional

	13 - VIDROS
	Excluído. Informado dentro do 71 - Riscos Diversos 

	15 - ROUBO
	Inalterado

	17 - TUMULTOS
	Excluído. Informado dentro do 71 - Riscos Diversos

	21 - TRANSPORTE NACIONAL
	Inalterado

	22 - TRANSPORTE INTERNACIONAL
	Inalterado

	23 - TRANSPORTE INTERMODAL
	Renomeado para Resp. C.T. Rodoviário Interestadual e Internacional

	28 - PECUÁRIO
	Excluído. Dividido em 2 ramos: 3 - Seguro Pecuário sem cobertura do FESR e 4 - Seguro Pecuário com cobertura do FESR

	29 - AQUÍCOLA
	Excluído. Dividido em 2 ramos: 5 - Seguro Agrícola sem cobertura do FESR e 6 - Seguro Agrícola com cobertura do FESR

	30 - BENFEITORIAS E PROD. AGROPECUÁRIOS
	Inalterado

	31 - AUTOMÓVEIS
	Inalterado

	33 - CASCOS
	Renomeado para Marítimos

	34 - RISCOS DE PETRÓLEO
	Inalterado

	35 - AERONÁUTICOS
	Inalterado

	36 - P.C.H.V.
	Inalterado

	37 - RESPONSABILIDADE CIVIL HANGAR
	Inalterado

	41 - LUCROS CESSANTES
	Inalterado

	42 - LUCROS CESSANTES COBERTURA SIMPLES
	Excluído. Informado dentro do 41 - LUCROS CESSANTES

	43 - FIDELIDADE
	Excluído. Informado dentro do 71 - Riscos Diversos

	44 - RESP.C. DO TRANSP. VIAGENS INTERN.
	Renomeado para R.C.Transp.em Viag.Internacional- Pessoas transportaveis ou não

	46 - FIANÇA LOCATÍCIA
	Inalterado

	48 - CRÉDITO INTERNO
	Excluído - Dividido em 2 ramos: 60 - Crédito Doméstico Risco Comercial e 70 - Crédito Doméstico Risco Pessoa Física 

	49 - CRÉDITO A EXPORTAÇÃO 
	Excluído - Dividido em 2 ramos: 19 - Crédito à Exportação Risco Comercial e 59 - Crédito à Exportação Risco Político

	51 - RESPONSABILIDADE CIVIL GERAL
	Inalterado

	52 - RESP. CIVIL DO TRANSP. AÉREO CARGA
	Inalterado

	53 - RESP. CIVIL FACULTATIVO - VEÍCULOS
	Renomeado para Responsabilidade Civil Facultativa

	54 - RESP. C. TRANSPORTADOR RODOV.-CARGA
	Inalterado

	55 - RESP. CIVIL DESVIO DE CARGA
	Inalterado

	56 - RESP. CIVIL ARMADOR
	Inalterado

	57 - D. P. E. M.
	Inalterado

	58 - RESP. CIVIL OP. TRANSP. MULTIMODAL 
	Inalterado

	61 - AGRÍCOLA
	Excluído - Dividido em 2 ramos: 1 - Seguro Agrícola sem cobertura do FESR e 2 - Seguro Agrícola com cobertura do FESR 

	62 - PENHOR RURAL - OUTRAS INST. FINANC.
	Renomeado para Penhor Rural - Instituições Financeiras Privadas

	63 - PENHOR RURAL - BANCO DO BRASIL
	Renomeado para  Penhor Rural - Instituições Financeiras Públicas

	64 - ANIMAIS
	Renomeado para Seguros Animais

	65 - COMPREENSIVO DE FLORESTAS
	Excluído - Dividido em 2 ramos: 7 - Seguro Florestas com cobertura do FESR e 8 - Seguro Florestas sem cobertura do FESR

	66 - HABITACIONAL - SFH
	Renomeado para Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação

	67 - RISCOS DE ENGENHARIA
	Inalterado

	68 - HABITACIONAL - FORA DO SFH
	Renomeado para Seguro Habitacional Fora do Sistema Financeiro da Habitação

	69 - TURÍSTICO
	Inalterado

	71 - RISCOS DIVERSOS
	Inalterado

	72 - RISCOS NUCLEARES
	Inalterado

	73 - GLOBAL DE BANCOS
	Inalterado

	74 - SATÉLITES
	Inalterado

	75 - GARANTIA
	Excluído - Dividido em 5 ramos: 39 - Garantia Financeira, 40 - Garantia de Obrigações Privadas, 45 - Garantia de Obrigações Públicas, 47 - Garantia de Concessões Públicas , e 50 - Garantia Judicial 

	76 - RISCOS DIVERSOS - PLANOS CONJUGADOS
	Excluído. Informado dentro do 71 - Riscos Diversos 

	79 - RISCOS DO EXTERIOR
	Renomeado para Seguros no Exterior 

	81 - ACIDENTES PESSOAIS - INDIVIDUAL
	Inalterado

	82 - ACIDENTES PESSOAIS - COLETIVO
	Inalterado

	83 - DPVAT EXTINTO                      
	Extinto

	84 - AERONÁUTICOS - BILHETE
	Excluído. Informado dentro do 35 - Aeronáuticos 

	85 - SAÚDE
	Extinto para a SUSEP.

	86 - SAÚDE INDIVIDUAL
	Extinto para a SUSEP.

	87 - SAÚDE GRUPAL
	Extinto para a SUSEP.

	88 - DPVAT CONVÊNIO (CATEG 1, 2, 9 E 10)
	Inalterado

	89 - DPVAT (CATEGORIAS 3 E 4)
	Inalterado

	90 - RENDA DE EVENTOS ALEATÓRIOS
	Inalterado

	91 - VIDA INDIVIDUAL
	Inalterado

	93 - VIDA EM GRUPO
	Inalterado

	97 - VG/APC
	Excluído. Informado nos respectivos ramos desmembrados. 

	99 - SUCURSAIS NO EXTERIOR
	Inalterado
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